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RESUMO 

 

FAJNGOLD, Leonardo. Tutela diante da provável violação a interesses em âmbito negocial: 

a figura da ameaça ao adimplemento das obrigações contratuais e suas consequências. 2025. 

203 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Trata-se de tese que tem como objeto o estudo da ameaça ao adimplemento das 

obrigações contratuais. Para tanto, são investigadas, inicialmente, as razões de proteção diante 

de ameaça configurada na esfera contratual, a partir de um olhar voltado à projeção 

constitucional da tutela em face da ameaça a interesses, à preocupação de ordem preventiva 

em âmbito contratual e à preservação do programa contratual como lógica do sistema. Na 

sequência, a pesquisa está direcionada aos contornos da figura, com exame dos aspectos que 

compõem a formulação, além da avaliação da sua integração ao sistema jurídico, de modo a 

se perceber seus traços tecnicamente singulares, capazes, inclusive, de diferenciá-la de 

conceitos afins. Por fim, o trabalho analisa as repercussões de uma hipótese de ameaça ao 

adimplemento das obrigações contratuais, abordando os instrumentos disponíveis a proteger a 

posição dos contratantes nesta situação e a sistemática de controle dos atos já praticados ou 

que se pretende praticar, como reflexo da própria conformação da autonomia privada aos 

valores máximos do ordenamento jurídico. 

 

Palavras-chave: Risco de descumprimento; interesses contratuais; programa contratual; 

exceção de inseguridade; atos conservativos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

FAJNGOLD, Leonardo. Protection against the likely violation of interests in a negotial 

context: the figure of the threat to the performance of contractual obligations and its 

consequences. 2025. 203 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

This thesis focuses on the study of the threat to the performance of contractual 

obligations. To this end, it initially investigates the reasons for protection against threats 

identified within the contractual sphere, from a perspective oriented towards the constitutional 

projection of protection against threats to interests, the preventive concern within the 

contractual domain and the preservation of the contractual program as the logic of the system. 

Subsequently, the research is directed at the contours of the concept, examining the aspects 

that comprise its formulation, as well as evaluating its integration into the legal system, in 

order to identify its technically unique features, which may even distinguish it from related 

concepts. Finally, the work analyzes the repercussions of a threat to the performance of 

contractual obligations, addressing the available instruments to protect the position of the 

contracting parties in this situation and the system for controlling actions already taken or 

intended to be taken, as a reflection of the very conformation of private autonomy to the 

highest values of the legal order. 

 

Keywords: Risk of non-performance; contractual interests; contractual program; defense of 

insecurity; conservative acts. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

FAJNGOLD, Leonardo. Protección frente a la probable violación de intereses en el ámbito 

negocial: la figura de la amenaza al cumplimiento de las obligaciones contractuales y sus 

consecuencias. 2025. 203 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

Se trata de una tesis cuyo objeto es el estudio de la amenaza al cumplimiento de las 

obligaciones contractuales. Para ello, se investigan, inicialmente, las razones de protección 

frente a la amenaza configurada en la esfera contractual, desde una perspectiva orientada a la 

proyección constitucional de la tutela ante la amenaza a intereses, a la preocupación de orden 

preventivo en el ámbito contractual y a la preservación del programa contractual como lógica 

del sistema. A continuación, la investigación se dirige a los contornos de la figura, 

examinando los aspectos que componen su formulación, además de la evaluación de su 

integración al sistema jurídico, de manera que se perciban sus características técnicamente 

singulares, capaces, incluso, de diferenciarla de conceptos afines. Por último, el trabajo 

analiza las repercusiones de una hipótesis de amenaza al cumplimiento de las obligaciones 

contractuales, abordando los instrumentos disponibles para proteger la posición de los 

contratantes en esta situación y la sistemática de control de los actos ya practicados o que se 

pretende practicar, como reflejo de la propia conformación de la autonomía privada a los 

valores máximos del ordenamiento jurídico. 

 

Palabras clave: Riesgo de incumplimiento; intereses contractuales; programa contractual; 

excepción de inseguridad; actos conservatorios. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em todos os cantos do país, o clássico ditado “é melhor prevenir do que remediar” 

costuma ser lembrado, quase como mantra, sempre que um risco já visualizado vai ganhando 

contornos mais vivos. Se direito é cultura1 e acompanha, especialmente, a cultura de cada 

época,2 pode-se dizer que essa parte do consenso social passou ao largo da consideração dos 

juristas por séculos a fio e ficou, consequentemente, à margem de uma esperada disciplina por 

parte do ordenamento. 

Não se trata de uma casualidade. Tamanha era a intenção de assegurar liberdades, com 

compreensão de que os bens seriam passíveis de reposição, especialmente pelo seu 

equivalente monetário,3 que acabou por se consolidar, na contramão da sabedoria popular, o 

entendimento de que a reação posterior ao prejuízo – que até então se desenhava apenas como 

risco – seria a única e adequada solução a ser cogitada. Sem alternativas, também drenadas 

por magistrados que se pressupunham agentes passivos, não interferentes na autonomia 

privada,4 restava ao contratante testemunhar, consternado, a conversão da ameaça em dano. 

 Com o avançar das décadas do século XX, houve gradual transformação desse 

cenário. Pouco a pouco, mudanças de relevo como o papel do Estado diante da autonomia 

privada,5 a ressignificação da obrigação e da relação obrigacional,6 e a necessidade de se 

abrigar interesses considerados como merecedores de proteção à luz dos valores do sistema,7 

geraram inúmeras reivindicações contra situações de ameaça inequívoca, ainda que por 

 
1 PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na legalidade constitucional. Trad. Maria Cristina De Cicco. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2008, p. 5-6. 
2 Ibid., p. 142; e KONDER, Carlos Nelson. Os sete erros de abordagens supostamente históricas do direito civil. 

Duc in Altum – Cardernos de Direito, Recife, v. 17, n. 39, 2024, p. 42. Disponível em: 

<https://revistas.faculdadedamas.edu.br/index.php/cihjur/article/view/3007>. Acesso em: 19 out. 2024.  
3 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela contra o ilícito (art. 497, parágrafo único, do CPC/2015). Revista do 

Tribunal Superior do Trabalho, Brasília, v. 81, n. 4, out./dez. 2015, p. 82-83. Disponível em: 

<https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/100342>. Acesso em: 23 out. 2024; ALVIM, Arruda. Direito 

processual civil: execução, medidas cautelares, ações em espécie. v. 3. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, 

p. 171; e TOSCAN, Anissara. Tutelas contra o inadimplemento contratual: a primazia das tutelas específicas 

sobre a tutela pelo equivalente monetário. Civilistica.com, Rio de Janeiro, a. 8, n. 3, 2019, p. 2-4. Disponível em: 

<https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/454>. Acesso em: 23 out. 2024. 
4 MORAES, Maria Celina Bodin de. Do juiz boca-da-lei à lei segundo a boca-do-juiz: notas sobre a aplicação-

interpretação do direito no início do século XXI. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 56, out./dez. 2013, p. 

16-17. 
5 TEPEDINO, Gustavo. Marchas e contramarchas da constitucionalização do direito civil: a interpretação do 

direito privado à luz da Constituição da República. (SYN)THESIS, Rio de Janeiro, v. 5, n. 1, 2012, p. 15-16. 

Disponível em: <https://www.e-publicacoes.uerj.br/synthesis/article/view/7431>. Acesso em: 19 out. 2024. 
6 SILVA, Clóvis V. do Couto e. A obrigação como processo. Rio de Janeiro: FGV, 2006, p. 167-169. 
7 SOUZA, Eduardo Nunes de. Merecimento de tutela: a nova fronteira da legalidade no direito civil. Revista de 

Direito Privado, São Paulo, a. 15, v. 58, abr./jun. 2014, p. 76. 
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caminhos variados, diante da falta de solidez e de convergência doutrinária e jurisprudencial 

sobre a temática. 

 A defesa desses interesses, impulsionada por anseio social de proteção estatal, sob o 

mote de que, também sob o enfoque jurídico, prevenir é preferível a remediar,8 passou a se 

estabelecer no horizonte do debate, sobretudo nos últimos anos, embora à revelia de uma 

sistematização mais evidente no campo cível. Mesmo no âmbito processual civil, que se 

tornou desaguadouro, por sua vocação, das incontáveis disputas dessa natureza, uma rápida 

pesquisa confirma que as soluções possuem pouca ou nenhuma articulação com o direito 

material, praticamente como se os vetores instrumentais fossem suficientes, por si sós, a 

resolver as controvérsias postas. 

Essa inusitada e tolerada cisão entre direito material e processual precisa, enfim, ser 

profundamentamente examinada, especialmente considerando o primado da salvaguarda de 

interesses ameaçados de acordo com o atual complexo valorativo do sistema (que tem no art. 

5º, XXXV, da Constituição da República9 seu maior expoente). Tampouco se poderia admitir 

que tão cara noção de ameaça, com implicações particularmente sensíveis na esfera 

contratual, siga com contornos pouco claros nesse ambiente, suscetíveis ao subjetivismo e, 

portanto, à insegurança jurídica. 

Firme nessas premissas, o trabalho que se inicia tem a difícil tarefa de destrinchar, 

tecnicamente, as razões pelas quais a ameaça merece enfrentamento na área contratual, que se 

encontram ainda um tanto quanto embaçadas, apesar da convicção cada vez mais vista em 

torno da conclusão em si.10 Com isso, será possível avançar à análise de como a ameaça se 

apresenta na área contratual, a partir de investigação dos caracteres do que se denomina, em 

termos técnicos mais precisos, de ameaça ao adimplemento das obrigações contratuais, para 

que, por fim, sejam verificadas as atuações compatíveis com esse fenômeno.   

 
8 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Tutela sancionatória e tutela preventiva. Revista da Faculdade de Direito 

UFPR, Curitiba, v. 19, 1979, p. 121-122. Disponível em: <https://revistas.ufpr.br/direito/article/view/8826>. 

Acesso em: 23 out. 2024; GRINOVER, Ada Pellegrini. A tutela preventiva das liberdades: habeas-corpus e 

mandado de segurança. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 76, 1981, 

p. 165. Disponível em: <https://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/66920>. Acesso em: 23 out. 2024; e 

CARRÁ, Bruno Leonardo Câmara. Sanção jurídica e prevenção: qual o lugar das medidas preventivas na Teoria 

Geral do Direito? Revista de Informação Legislativa, Brasília, a. 54, n. 214, abr./jun. 2017, p. 56-60. Disponível 

em: <https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/54/214/ril_v54_n214_p49>. Acesso em: 23 out. 2024. 
9 “Art. 5º. [...] XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; [...]”. 
10 V., ilustrativamente, TERRA, Aline de Miranda Valverde. Inadimplemento anterior ao termo. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2009, p. 188; SCHREIBER, Anderson. Revisitando a tríplice transformação do adimplemento. In: 

GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz; TERRA, Aline de Miranda Valverde (coords.). Inexecução das obrigações: 

pressupostos, evolução e remédios. v. II. Rio de Janeiro: Processo, 2021, p. 16; e ZANETTI, Cristiano de Sousa. 

Inadimplemento antecipado da obrigação contratual. In: AMARAL JÚNIOR, Alberto do; BASSO, Maristela; 

CELLI JUNIOR, Umberto (coords.). Arbitragem e comércio internacional: estudos em homenagem a Luiz 

Olavo Baptista. São Paulo: Quartier Latin, 2013, p. 317 e ss. 
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A urgência do tratamento é ainda justificada pela reiterada constatação de presença da 

figura no curso de relações contratuais e sob as mais diversas vestes. Como exemplo, tem-se 

um delicado caso real que chegou à avaliação de uma banca de advocacia em setembro de 

2023. A hipótese envolvia uma senhora de noventa e um anos que estava internada em 

hospital por aproximadamente dois meses, diante de um incidente de insuficiência 

respiratória. Passados alguns dias da internação feita às pressas, o quadro sofreu leve melhora, 

mas não o bastante para que houvesse indicação clínica de retorno à residência e 

prosseguimento do tratamento sem a estrutura hospitalar. 

A conjuntura assim se manteve com o decorrer das semanas até que, próximo ao 

marco de dois meses da permanência no hospital, suas filhas, que acompanhavam diariamente 

a condução da equipe médica, começaram a ouvir, por parte desses profissionais, a 

informação de que havia mobilização dos representantes da operadora do plano de saúde para 

remoção da paciente para o seu lar, em função do tempo transcorrido, dos gastos gerados e da 

ausência de previsão concreta de alta – ainda que clinicamente esse não fosse o expediente 

recomendado. Não se sabia dizer quando ocorreria, mas apenas que seria em futuro próximo.  

Postura dessa ordem, que se anunciava mesmo sem que houvesse explícita referência 

dos representantes nos contatos havidos com os familiares da segurada, traria consigo 

consequência que se acreditava ser não somente grave, como possivelmente fatal, já que, 

naquele momento, com a intensa debilidade da paciente, qualquer tentativa de traslado para 

outro local poderia representar, seja pelo deslocamento em si, seja pela tensão gerada pela 

remoção súbita, o agravamento da sua condição de saúde e um novo quadro de insuficiência 

respiratória, conforme atestado pelo médico de confiança da família.  

Em suma, existia risco considerável de conduta por parte do contratante que, além de 

contrariar as obrigações contratuais a seu cargo, poderia pôr em risco a vida da segurada, 

independentemente de não haver, até então, qualquer ato de descumprimento contratual. O 

caso não chegou a ser judicializado, porque, lamentavelmente, horas antes da propositura da 

ação, a paciente veio a falecer de causas naturais. No entanto, é ilustração didática da 

importância da reação do ordenamento antes mesmo da consumação da violação a interesses, 

sobretudo considerando que em alguns casos essa lesão pode se tornar irreversível. 

Outra situação ajuda a reforçar a variedade dos traços da ameaça ao adimplemento das 

obrigações contratuais e a importância de análise cuidadosa do tema para reconhecimento dos 

mecanismos apropriados a esse contexto. Imagine-se que um dos mais importantes eventos de 

arte do calendário anual estivesse programado para ocorrer de 23 a 27 de maio de 2018, no 

Rio de Janeiro, com divulgação massiva nos meses anteriores e expectativa de elevado 
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retorno financeiro para os exposistores. Suponha-se, ainda, que um dos prestigiados 

participantes do evento, originário do Pará, tivesse contratado o transporte da maior parte dos 

seus artigos, situados em outro estado, com expectativa de chegada do acervo no dia 22 de 

maio, para montagem um dia antes do evento. 

A época, como se sabe, acabou sendo marcada pelo que posteriormente ficou 

conhecido como “greve dos caminhoneiros”.11 No exemplo dado, enquanto os impasses com 

a classe de caminhoneiros escalavam, a transportadora, seguindo o curso normal do programa 

contratual, buscava os artigos, que chegariam ao destino após alguns dias. Sem acompanhar 

atentamente os desdobramentos, o expositor teria descoberto na véspera do dia 21 de maio, 

com deslocamento em trâmite, a greve programada para começar nesse dia, com ameaça de 

bloqueio de rodovias em todo o país, inclusive aquela presente no trecho final do itinerário da 

transportadora.  

Dadas as circunstâncias, seria plausível que o expositor buscasse obrigar a 

transportadora à utilização de rota alternativa, mesmo a contragosto pelas horas adicionais de 

trajeto e pela possibilidade de a ameaça não se confirmar, de forma a assegurar o 

adimplemento da obrigação contratual (ressalvada eventual avaliação do custeio dos ônus 

derivados dessa situação). Tudo para não frustrar o objeto da contratação, impedindo-se que o 

risco de não recepção do acervo a tempo do evento se confirmasse na prática – ou, pior, que 

os conflitos na rodovia colocassem em xeque a integridade do veículo da transportadora e dos 

itens ali presentes –, com produção de significativos prejuízos correlatos.  

Se os exemplos inclinam, desde logo, à necessidade de tutela de interesses ameaçados, 

também é certo que confirmam a importância de se investigar, com rigor científico, a rota 

para esse fim, inclusive com vistas a propiciar adequado debate acerca de um fenômeno com 

essas características. De fato, não se pode mais compactuar com trajeto vacilante ao amparo 

de interesses relevantes dentro ordenamento, de modo que é chegado o momento de se 

dedicar a construção jurídica que promova a adequada defesa dos contratantes em caso de 

exposição de obrigações a risco, condizente com o grau de destaque atribuído pela ordem 

jurídica a essa proteção.  

Exatamente por isso, o primeiro capítulo do estudo se voltará à apreciação dos pilares 

de sustentação da temática como um todo, que vêm a ser os motivos pelos quais os 

contratantes devem contar, em regra, com a proteção dos interesses atrelados ao vínculo 

constituído diante de cenário em que se confirma a probabilidade de que a violação ocorra. A 

 
11 Disponível em: <https://memoriaglobo.globo.com/jornalismo/coberturas/noticia/greve-dos-caminhoneiros-

2018.ghtml>. Acesso em: 24 out. 2024. 



 14 

abordagem é mesmo fundamental, considerando que o consenso que vem se formando em 

torno da salvaguarda em hipótes tais é bastante recente, com o que não se mostra exagerado 

apontar que o terreno ainda instável pode acabar levando a indesejado desamparo no caso 

concreto. Não basta, como se vê, a afirmação genérica em prol da proteção. É preciso saber, 

com profundidade, por que se protege, para avaliação da extensão da guarida a ser conferida a 

sujeitos em episódios variados, sobretudo quando se visualizar conjunturas sensíveis, que 

exigem maior cautela à análise do interesse merecedor de tutela. 

Essa pavimentação indispensável permite (e permeia) o exame seguinte, destacado ao 

fenômeno da ameaça ao adimplemento das obrigações contratuais. O trabalho aprofundará os 

contornos jurídicos da figura, delimitando sua conformação, de modo a que se possa 

compreender, com segurança, quando se está diante de ameaça configurada nestes termos. 

Igualmente, tratará da integração da noção ao sistema, mostrando como tem sido absorvida, 

inclusive à vista de casos práticos diversos. Serão analisados, ainda, alguns conceitos 

próximos ao fenômeno, para que não se tenha dúvidas sobre a sua precisa e técnica 

caracterização.   

A última etapa do estudo nada mais é do que consequência lógica do raciocínio que 

acompanha a pesquisa em toda a sua dimensão. Se o primeiro estágio do percurso está 

destinado a averiguar por que se protege determinados interesses atrelados à relação 

contratual e, o segundo, quando se protege esses mesmos interesses, o terceiro, com 

naturalidade, aparece para explicar como se protege. É neste trecho final que serão 

considerados mecanismos para lidar com a hipótese de ameaça ao adimplemento das 

obrigações contratuais, indicando-se como operam, seja no plano teórico, seja no plano 

concreto. Ao final, espera-se que a zona de penumbra em que se enquadra, atualmente, a 

tutela de interesses contratuais ameaçados, possa se tornar apenas um registro do passado, 

distante da claridade que merece acompanhar o tema.  
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